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CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 13.º
Contraordenações

1 — Constituem contraordenações as previstas no artigo 47.º e 48.º 
do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

2 — Aplicam-se igualmente as disposições contidas no n.º 2, 3 e 4 
do referido artigo.

4 — A instrução dos processos de contraordenação previstos no pre-
sente diploma compete às Câmara Municipais.

5 — A decisão sobre a instauração dos processos de contraordenação 
e a aplicação das coimas e das sanções acessórias é da competência do 
presidente da câmara.

6 — O produto das coimas, mesmo quando estas são fixadas em juízo, 
constitui receita dos municípios.

7 — As licenças concedidas nos termos deste regulamento podem 
ser revogadas pela câmara municipal, a qualquer momento, com fun-
damento na infração das regras estabelecidas para a respetiva atividade 
e na inaptidão do seu titular para o respetivo exercício.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º
Taxas

Pela autorização do pedido de alargamento de horário de funciona-
mento é devida a taxa prevista no Regulamento e Tabela de Taxas e 
Outras Receitas Municipais do Município da Batalha.

Artigo 15.º
Casos omissos

1 — Em tudo que não estiver expressamente previsto neste regula-
mento, regem as disposições legais aplicáveis.

2 — As dúvidas e as omissões suscitadas pela aplicação deste regula-
mento são resolvidas por despacho do Presidente da Câmara, havendo 
recurso do mesmo para a Câmara Municipal.

Artigo 16.º
Norma revogatória

1 — São revogadas todas as disposições regulamentares anteriores 
sobre a matéria agora regulada, ou que a ela sejam contrárias.

2 — Sempre que exista revogação, substituição e ou alteração super-
veniente dos diplomas referidos no presente regulamento, aplicar-se-ão, 
com as devidas adaptações os novos preceitos.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República, no entanto as disposições do presente regulamento que 
pressupõem a existência do “Balcão do empreendedor” só produzem efeitos 
à data da sua entrada em funcionamento no Município da Batalha.

206038237 

 Aviso n.º 6342/2012

Regulamento Municipal de Licenciamento das Atividades Di-
versas previstas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de no-
vembro e no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro 
(alterações).

António José Martins de Sousa Lucas, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Batalha, torna público, que se encontra em apreciação pública, 
por um período de 30 dias, nos termos e para efeitos do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
conjugado com o disposto no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, as 
alterações efetuadas ao Regulamento Municipal de Licenciamento das 
Atividades Diversas previstas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de 
novembro e no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, em vigor 
no Município da Batalha, alterações essas que foram aprovadas pelo 

Executivo na sua reunião ordinária de 29/03/2012, conforme deliberação 
n.º 2012/0187/DAG/DOT, e que a seguir se transcrevem.

4 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal da Batalha, 
António José Martins de Sousa Lucas.

Regulamento Municipal de Licenciamento das atividades 
diversas previstas no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de 
novembro e no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de de-
zembro.

Nota justificativa
Considerando que o Decreto -Lei n.º 254/2002, de 25 de Novembro, 

transfere para as Câmaras Municipais as competências dos Governos 
Civis em matérias consultivas, informativas e de licenciamento.

No que respeita às competências para o licenciamento da venda am-
bulante de lotarias, das atividades de arrumador de automóveis, para a 
realização de acampamentos ocasionais, para a realização de fogueiras 
e queimadas e para a realização de leilões o Decreto -Lei n.º 310/2002, 
de 18 de dezembro veio estabelecer o seu regime jurídico.

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, foi alterado 
o Decreto -Lei n.º 310/2002, o Governo redefiniu alguns dos princípios 
gerais referentes ao regime de exercício de atividades diversas. Eliminou-
-se o licenciamento da venda de Bilhetes para espetáculos públicos em 
estabelecimentos comerciais e da atividade de realização de leilões em 
lugares públicos. Por força desta alteração legal, urge proceder à atualiza-
ção e adaptação das normas regulamentares existentes à nova legislação.

Assim, a Câmara Municipal da Batalha elaborou este projeto de regu-
lamento, no uso da competência conferida pelos artigos 112.º e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, e na alínea a) do 
n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, o qual irá ser objeto de 
audiência e apreciação pública, ao abrigo do disposto nos artigos 117.º 
e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 
30 dias contados da sua publicação no Diário da República.

Nesse sentido serão ouvidos a Federação de Campismo e Montanhismo 
de Portugal (FCMP), Inspeção -Geral de Jogos, a Associação Comercial e 
Industrial de Leiria (ACILlS)e a Associação de Hotelaria, Restauração e 
Similares de Portugal (AHRESP),a Comissão Municipal de Proteção Civil.

O presente projeto de regulamento será posteriormente levado a 
aprovação da Assembleia Municipal da Batalha, no âmbito das suas com-
petências em matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada.

[...]

CAPÍTULO V

Licenciamento do exercício da atividade
de fogueiras e queimadas

Artigo 20.º
Proibição da realização de fogueiras e queimadas

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é proibido 
acender fogueiras a menos de 30 metros de quaisquer construções e a 
menos de 300 metros de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos 
de substâncias suscetíveis de arder e, independentemente da distância, 
sempre que deva prever -se risco de incêndio.

2 — Nos termos do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, é proibida a realização de queimadas que de algum modo pos-
sam originar danos em quaisquer culturas ou bens pertencentes a outrem, 
nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro.

Artigo 21.º
Permissão

São permitidos os lumes que os trabalhadores acendam para faze-
rem os seus cozinhados e se aquecerem, desde que sejam tomadas as 
convenientes precauções contra a propagação do fogo, nos termos do 
artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro.

Artigo 22.º
Licenciamento

As situações ou casos não enquadráveis na proibição de realização 
de fogueiras tais como a efetivação das tradicionais fogueiras de natal e 
dos santos populares bem como a realização de queimadas carecem de 
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licenciamento da Câmara municipal, nos termos dos artigos 26.º, 27.º, 
28.º e 29.º do Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro, no que respeita 
ao fogo técnico, às queimadas, às queimas de sobrantes, nos foguetes 
e outras formas de fogo.

[...]

Artigo 24.º-A

Realização de Queima

A realização de queima definida no Decreto -Lei n.º 124/2006, de 
28 de junho, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de 
janeiro, obedece à comunicação de realização, efetuada a esta Câmara 
Municipal, mediante requerimento em vigor na mesma.

[...]

CAPÍTULO VI

Exercício da atividade de realização de leilões

Artigo 25.º

Regime

A realização de leilões em lugares públicos não está sujeita a licencia-
mento, a autorização, a autenticação, a validação, a certificação, a atos 
emitidos na sequência de comunicações prévias com prazo, a registo 
ou a qualquer outro ato permissivo nem à mera comunicação prévia, à 
Câmara Municipal, nos termos do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
que eliminou o regime de licenciamento dessa atividade.

Artigo 26.º

(Revogado.)

Artigo 27.º

(Revogado.)

Artigo 28.º

Comunicação às forças de segurança

Os promotores da iniciativa de realização de leilões em lugares pú-
blicos devem dar conhecimento, para os efeitos convenientes, do facto 
às forças policiais que superintendam no território.

[...]

CAPÍTULO IX

Sanções

Artigo 35.º

Contraordenações

1 — Constituem contraordenações as previstas no artigo 47.º e 48.º 
do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

2 — Aplicam -se igualmente as disposições contidas no n.º 2, 3 e 4 
do referido artigo.

3 — O não cumprimento dos deveres resultantes do capítulo VII do 
presente Regulamento, punida com a coima de 80 € a 250 €.

4 — A instrução dos processos de contraordenação previstos no pre-
sente diploma compete às Câmara Municipais.

5 — A decisão sobre a instauração dos processos de contraordenação 
e a aplicação das coimas e das sanções acessórias é da competência do 
presidente da câmara.

6 — O produto das coimas, mesmo quando estas são fixadas em juízo, 
constitui receita dos municípios.

7 — As licenças concedidas nos termos deste regulamento podem 
ser revogadas pela câmara municipal, a qualquer momento, com fun-
damento na infração das regras estabelecidas para a respetiva atividade 
e na inaptidão do seu titular para o respetivo exercício.

[...]

CAPÍTULO X
Disposições finais

Artigo 39.º
Taxas

Pela autorização do pedido de alargamento de horário de funciona-
mento é devida a taxa prevista no Regulamento e Tabela de Taxas e 
Outras Receitas Municipais do Município da Batalha.

Artigo 40.º
Casos omissos

1 — Em tudo que não estiver expressamente previsto neste regula-
mento, regem as disposições legais aplicáveis.

2 — As dúvidas e as omissões suscitadas pela aplicação deste regula-
mento são resolvidas por despacho do Presidente da Câmara, havendo 
recurso do mesmo para a Câmara Municipal.

Artigo 41.º
Norma revogatória

1 — São revogadas todas as disposições regulamentares anteriores 
sobre a matéria agora regulada, ou que a ela sejam contrárias.

2 — Sempre que exista revogação, substituição e ou alteração super-
veniente dos diplomas referidos no presente regulamento, aplicar -se -ão, 
com as devidas adaptações os novos preceitos.

Artigo 42.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República, no entanto as disposições do presente regulamento que 
pressupõem a existência do “Balcão do empreendedor” só produzem efeitos 
à data da sua entrada em funcionamento no Município da Batalha.
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 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 6343/2012
Para os devidos efeitos torna-se público que, foi homologada por des-

pacho do Sr. Presidente da Câmara, Dr. Carlos Carreiras, datado de 13 de 
abril de 2012, a ata do Júri responsável pelo acompanhamento e avaliação 
final que comprovou que foram concluídos com sucesso, os períodos ex-
perimentais de Margarida Maria Meireles Freire e Ana Margarida Oliveira 
Martins Pita Barros, para a ocupação de postos de trabalho da carreira 
e categoria de Técnico Superior, com Licenciatura em Arquitetura, no 
Departamento de Gestão Urbanística, Divisão de Apreciação de Projetos 
de Arquitetura, na sequência do procedimento concursal comum de recru-
tamento de 4 trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a carreira e categoria de técnico 
superior, com Licenciatura em Arquitetura, aberto por aviso publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 142, de 23 de julho de 2010.

17 de abril de 2012. — A Vereadora, Maria da Conceição Ramirez 
de Salema Cordeiro.
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 Aviso n.º 6344/2012
Para os devidos efeitos torna-se público que, foi homologada por 

despacho do Sr. Presidente da Câmara, Dr. Carlos Carreiras, datado de 
13 de abril de 2012, a ata do Júri responsável pelo acompanhamento e 
avaliação final que comprovou que foi concluído com sucesso, o período 
experimental de Ana Teresa Cabral Rocha Lopes Rodrigues Leal, para 
a ocupação de posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Su-
perior, com Licenciatura em Direito, na Divisão de Contra Ordenações, 
na sequência do procedimento concursal comum de recrutamento de 3 
trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a carreira e categoria de técnico superior, 
com Licenciatura em Direito, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 163, de 23 de agosto de 2010.

17 de abril de 2012. — A Vereadora, Maria da Conceição Ramirez 
de Salema Cordeiro.
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